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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO CAMPUS AFOGADOS DA INGAZEIRA


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO
CAMPUS AFOGADOS DA INGAZEIRA

Sistema de Registro de Preços

PREGÃO SRP Nº 01/2018  
Processo Administrativo n.° 23357.016976.2018-13

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de material de construção civil, visando atender às necessidades do IFPE – Campus Afogados da Ingazeira e demais órgãos participantes, conforme condições, quantidades e exigências, estabelecidas neste instrumento: 
	
ITEM

	
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	
CATMAT
	UNIDADE 
DE 
MEDIDA
	
QUANTIDADE
TOTAL
	
Participação

	1
	AREIA TIPO LAVADA GRANULOMETRIA MÉDIA
	216954
	M³
	228
	Participação exclusiva de ME/EPP/COOP.

	2
	BLOCO DE CONCRETO, COMPRIMENTO 22cm, LARGURA: 11cm, ALTURA:8cm, APLICAÇÃO EM CALÇAMENTO, TIPO: INTERTRAVADO EM CIMENTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, TIPO ONDA 16 FACES COM RESISTÊNCIA DE 35 MPA (NBR 9781). COR NATURAL
	387267
	UNIDADE
	132.390
	Ampla concorrência

	3
	BLOCO DE CONCRETO, COMPRIMENTO 22cm, LARGURA: 11cm, ALTURA:8cm, APLICAÇÃO EM CALÇAMENTO, TIPO: INTERTRAVADO EM CIMENTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, TIPO ONDA 16 FACES COM RESISTÊNCIA DE 35 MPA (NBR 9781). COR NATURAL
	387267
	UNIDADE
	37.400
	Cota reservada a Participação exclusiva de ME/EPP/COOP. 


1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do Decreto n. 8.538, de 2015.
1.5. Os bens objetos da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais – CATMAT do SIASG.
1.6. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A aquisição dos materiais elencados neste Termo de Referência atenderá às necessidades do IFPE Campus Afogados da Ingazeira para complementar aplicação de piso intertravado nas áreas de acesso e convivência que estão em saibro, desta forma nos períodos chuvosos ficam intransitáveis. 
                  Para tanto temos um contrato para prestação de serviço de Pedreiro e Auxiliar de Pedreiro com empresa terceirizada que já realizou a aplicação desse material em diversas áreas, assim mostrando expertise nesta área, contudo, é imprescindível que façamos a aplicação nas áreas supramencionadas para que possamos atender com melhor qualidade nossos servidores e usuários bem como melhorar a aparência desta Unidade de Ensino uma vez que se trata de áreas de grande visibilidade.   
2.2.        As aquisições dos materiais para o IFPE Campus Barreiros são necessárias para aplicação de pisos na quadra descoberta a fim de melhorar o espaço de eventos e feiras, aplicação de pisos no espaço de convivência dos alunos e calçada das salas modulares. Para o Campus Ipojuca necessário à pavimentação da área externa do Campus e proximidades das áreas das salas dos cursos técnicos e futuramente de curso superior. A necessidade dos materiais nas quantidades e tipos estabelecidos justifica-se conforme fundamentado nas memórias de cálculo apresentadas. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, Decreto nº 3.555 de 2000 e do Decreto 5.450 de 2005.  

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou assinatura do Instrumento de Contrato, se for o caso. 
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.6. Os bens/materias deverão ser entregues na sede dos órgãos gerenciador e participante do Pregão Eletrônico SRP nº 01/2018, nos dias úteis de segunda à sexta-feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas, nos endereços abaixo:
4.6.1.            IFPE – Campus Afogados da Ingazeira: Rua Edson Barbosa de Araújo, s/n. Bairro Manoela Valadares – CEP 56.800-000, Afogados da Ingazeira – PE.
4.6.2.            IFPE – Campus Barreiros: Fazenda Sapé, s/n Zona Rural – CEP: 55.560-000 – Barreiros – PE. 
4.6.3.            IFPE – Campus Ipojuca: Rodovia PE-60, KM 14, s/n, Califórnia – CEP 55.590-000 – Ipojuca – PE.

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO
5.1. O custo estimado total da presente aquisição é de R$ 230.763,56 (duzentos e trinta mil setecentos e sessenta e três reais e cinquenta e seis centavos)
	
ITEM

	
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE
	Quantidade
	VALOR UNITÁRIO
	
CAMPUS
	VALOR TOTAL
	Participação

	1
	AREIA TIPO LAVADA GRANULOMETRIA MÉDIA
	216954

	M³

	113
	 
R$ 44,02
	
Afogados da Ingazeira
	R$ 4.974,26
	

Participação exclusiva de ME/EPP/COOP.


	
	
	
	
	35
	
	
Barreiros
	R$ 1.540,70
	

	
	
	
	
	80
	
	
Ipojuca
	R$ 3.521,60
	

	2
	BLOCO DE CONCRETO, COMPRIMENTO 22cm, LARGURA: 11cm, ALTURA:8cm, APLICAÇÃO EM CALÇAMENTO, TIPO: INTERTRAVADO EM CIMENTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, TIPO ONDA 16 FACES COM RESISTÊNCIA DE 35 MPA (NBR 9781). COR NATURAL
	387267
	UNIDADE
	
62.890
	
R$ 1,30
	
Afogados da Ingazeira
	R$ 81.757,00
	Ampla concorrência

	
	
	
	
	
19.500

	
	
Barreiros
	R$ 25.350,00
	

	
	
	
	
	50.000
	
	
Ipojuca
	R$ 65.000,00
	

	3
	BLOCO DE CONCRETO, COMPRIMENTO 22cm, LARGURA: 11cm, ALTURA:8cm, APLICAÇÃO EM CALÇAMENTO, TIPO: INTERTRAVADO EM CIMENTO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS, TIPO ONDA 16 FACES COM RESISTÊNCIA DE 35 MPA (NBR 9781). COR NATURAL
	387267
	UNIDADE
	20.900
	

R$ 1,30
	
Afogados da Ingazeira
	R$ 27.170,00
	
Cota reservada a Participação exclusiva de ME/EPP/COOP.



	
	
	
	
	

6.500
	
	

Barreiros

	

R$ 8.450,00
	

	
	
	
	
	
10.000

	
	
Ipojuca
	R$13.000,00
	

	VALOR TOTAL
	
	R$ 230.763,56




6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. fraudar na execução do contrato;
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5. cometer fraude fiscal;
11.1.6. não mantiver a proposta.
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
11.2.2. multa moratória de 05% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
11.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os profissionais que:
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.


Município de Afogados da Ingazeira, 11 de outubro de 2018. 

Breno Eliésio de Souza e Silva
Diretor de Administração e Planejamento
Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
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Ezenildo Emanuel de lima
Diretor Geral
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